
Florianópolis, 01 de agosto de 2003 

Catarine ses elegem 
prioridades para o PA 
Pela primeira vez em par

ceria com o Executivo, a 
Assembléia realiza, até o 

dia 8 de agosto, as audiências pú
blicas onde as regiões elegem as 
prioridades para inclusão no pla
nejamento orçamentário e de 
ações do governo estadu-

das 29 secretarias de desenvol
vimento regional, abrangendo 
todos os 293 municípios, com 
a presença dos deputados es
taduais, prefeitos, secretários 
e técnicos das regionais, repre
sentantes de sindicatos e as-

sociações. Os pleitos indicados 
serão submetidos a uma plená
ria estadual, a ser realizada em 
agosto e, em seguida, encami
nhadas ao Executivo para inclu
são no Plano Plurianual de 
Ações 2004-2007. 

al. Nos últimos seis anos, 
o Legislativo - através da 
sua Coordenadoria do Or- ~ 
çamento - tem percorrido ~ 
o estado uma vez ao ano, ;jj 

c 

colhendo as reivindica- ~ 
ções das comunidades, 
transformadas em emen-
das ao projeto de orça
mento anual, acatando 
determinação da Consti
tuição estadual que imple
mentou o orçamento regi
onalizado. 

As audiências, inicia
das no dia 21 de julho, 
período de recesso parla
mentar, estão sendo rea
lizadas na cidades sede 

• Segurança Pública 

Recomeçam as audiências 
A Comissão de Seguran

ça Pública começa no 
dia 6, em Araranguá, o ciclo 
final das audiências públicas 
regionais para elaboração de 
um diagnóstico dos proble
mas da área no Estado. Flori-

anópolis abriu o roteiro no 
dia 23 de abril. No dia 8 de 
maio foi a vez de São Mi
guel do Oeste receber a Co
missão, que até o dia 26 de 
junho passou pelas cidades 
de Chapecó, Joinville, Blu-

menau, Mafra, Canoinhas, 
Joaçaba e Concórdia. São 
José encerra o circuito regio
nal, no dia 4 de setembro, de
pois das audiências de Cri
ciúma, Tubarão, Lages, Rio 
do Sul e Itajaí. 
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Em homenagem ao centenário de 
nascimento do maeslro Aldo 

Krieger, a Assembléia promove Ses
são Solene no dia 07 de agosto, às 
19 horas, no Plenário Osni Regis. 

Para matar a saudade do brilhan
tismo do maestro brusquense, a As
sociação Coral de Florianópolis 
apresentará obras do autor. 
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Pioneirismo calarinense no Dia Sem Carros • Editorial 
Santa Catarina é o Estado pioneiro no Brasil na 

discussão de novas alternativas para o trânsito ur
bano. No último 21 de julho, em cerimônia no Palá
cio Santa Catarina, o governador sancionou a Lei 
12.641, de nossa autoria, que institui no calendário 
oficial do Estado o dia 22 de setembro como Dia 
Catarínense Sem Carros. Com a proposta de seguir 
uma tendência mundial, a idéia é promover a 
conscientização dos usuários de veículos particula
res sobre as conseqüências do uso exagerado de 
veículos automotores e, ao mesmo tempo, incenti
var o desenvolvimento de novos padrões de com
portamento que sejam compatíveis com umamobi
lidade urbana melhorada e com maior proteção ao 
meio ambiente. A adesão ao não uso de carros no 
dia 22 de setembro é voluntária. 

O processo de tomada de consciência e de mu
dança depende dos cidadãos e também do poder 
público. Por exemplo, se o sistema de transporte 
coletivo oferecido à população for de qualidade e 
com preços acessíveis, vamos garantir que mais pes
soas andem de ônibus, diminuindo o número de 
carros nas ruas. Os dados não deixam dúvidas: 

aprmdmadamente 400;6 das emissões degás carbônico 
produzidas pelos veículos são originadas nos carros 
particulares. A informação é alarmante e exige mu
dança para meios de transporte mais eficientes e mais 
limpos, como por exemplo, andar a pé, de bicicleta, 
usar mais transportes públicos e coletivos, inclusi
ve o marítimo. Além disso, muitas vezes o carro se 
transforma numa "arma", matando milhares de pes
soas diariamente. 

Nossa lei determina também que as Secretarias de 
Estado da Infra-Estrutura, eda Organização e lazer 
devem desenvolver, ao longo de todo o ano e, prin
cipalmente, no dia 22 de setembro, atividades 
educativas e a execução de campanhas e programas 
para obter adeptos ao não uso de carros. 

Pelo pioneirismo catarinense, fomos convidados 
a participar do lançamento da 3a Jornada Brasileira 
"Na Cidade Sem Meu Carro". O evento internacio
nal, realizado na França em 1997 e no Brasil em 
2001, acontece anualmente no dia 22 de setembro e 
está sendo organizado em 2003 com apoio dos Mi
nistérios das Cidades e do Meio Ambiente. 

Deputado Afrânio Boppré (Líder do P1J 

Alesc atenta às 
reivindicações sociais 

Desde 21 de junho, deputados estaduais e servidores da Alesc, 
integrantes da Comissão de Finanças e Tributos e da Coordenadoria 
do Orçamento, percorrem o estado participando das Audiências 
Públicas do Orçamento. Os interesses da sociedade catarinense, 
que tem nestes encontros um de seus principais fóruns de reivin
dicação, são a razão e o objetivo do Legislativo. 

Isto não chega a ser uma novidade para nós da Alesc, pois desde 
1997 passamos a exercer, de fato, o direito constitucional de parti
cipar da elaboração do orçamento estadual. O novo é que este ano o 
trabalho ocorre nas 29 regiões administrativas de Santa Catarina, e 
é feito em parceria com o Governo do Estado. A metodologia utili
zada leva a identificação dos principais problemas em cada região e 
a análise de suas causas, permitindo a escolha de prioridades de 
investimento e ações com maior capacidade de provocar as mudan
ças desejadas. Um trabalho conjunto que, esperamos, aumente a 
garantia de inclusão no PPA e na LOA, e consequente execução das 
reivindicações. 

N OVO estilo de governar 

Na primeira semana de trabalho já observamos os inúmeros plei
tos da comunidade. Necessidades em todas as áreas, predominan
do aquelas ligadas à infraestrutura, à saúde e à educação, foram 
apresentadas como prioridades nas Audiências Públicas. Dia oito 
de agosto, quando for concluído este ciclo de reuniões, teremos um 
diagnóstico dos principais problemas que a comunidade catarinense 
espera ver resolvidos, como um caminho rumo ao desenvolvimen
to e à melhora da qualidade de vida. Prioridades que, sem dúvida, 
serão incluídas no Plano Plurianual, para que se transformem em 
ações do Executivo, com acompanhamento do Legislativo, nos pró
ximos quatro anos. 

Ao término do primeiro semestre legislativo, faz
se necessária uma avaliação das matérias aprova
das e do novo estilo de relacionamento entre Po
der Executivo e Legislativo, inaugurado pelo go
vernador Luiz Henrique da Silveira. 

Todos os projetos encaminhados à Assembléia 
Legislativa foram aprovados. Destacam-se, princi
palmente, a Reforma Administrativa, a Lei de Di
retrizes Orçamentárias (IDO), o Pró-emprego e o 
orçamento das regionais. Esses projetos, ampla
mente debatidos no âmbito das comissões técni
cas, receberam o aprimoramento necessário dos par
lamentares e contaram, inclusive, com a contribui
ção das entidades de classe, o que marca uma nova 
fase do relacionamento entre os Poderes e a socie
dade. 

No campo social, o governo viabilizou, em par
ceria com a União, R$ 35 milhões para dar início 
ao projeto de habitação rural e urbana ''Nova Casa", 
destinado às famílias de baixa renda. 

Na área da infra-estrutura, assinou convênios 
para pavimentação de estradas e do Terminal Por
to Seco de Dionísio Cerqueira. 

Na educação, anunciou a transferência do pri
meiro grande lote de recursos aos municípios 
catarinenses no valor de R$ 12.6 milhões para 
construção, reforma e ampliação de escolas. 

Na administração, modernizou o sistema de lici
tações através do pregão eletrônico e implantou o 
sistema de teleconferência, para fazer a comunica
ção do Executivo com as Secretarias de Desenvol-
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vimento Regionais. 
Nossos mais ferozes opositores não aceitam esses 

avanços e contestam nossas ações. Não estão habitu
ados ao estilo de fazer política com diálogo, com 
negociação, com participação popular nas decisões 
de governo. Em suma, não aceitam a descentralização 
do poder. 

As acusações que sofremos, formuladas por al
guns dos parlamentares'integrnntes da base de apoio 
do governo anterior, transformaram-se em 
autodenÚllcia. Atos que praticavam são denuncia
dos agora como ilegais. 

De nossa parte, procuramos conigirpossíveis equí
vocos, melhorando projetos de origem governamen
tal para modernizar a máquina administrativa e pres
tar melhores serviços à sociedade. 

Entendemos que, com a implantação das 29 Se
cretarias de Desenvolvimento Regionais, que terá 
orçamento próprio em 2004, viabilizáremos as con
dições necessárias para dar início a uma verdadeira 
revolução na gestão e execução de obras públicas em 
nosso Estado. 

É importante ressaltar ainda, que as prioridades e 
as obras de cadaregião serão definidas em audiênci
as públicas pela população e pelos Conselhos Regi
onais de Desenvolvimento -integrado por represen
tantes de classe, prefeitos e vereadores, sem discri
minar ou fazer distinção de qualquer partido políti
co. Democracia se faz com a participação de todas as 
forças políticas nas decisões. 

Deputado Hemeus de Nadal (Líder do Gov.) 
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A Divisão de Documentação, 
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Alesc www.alesc.sc.gov.br , em 
Legislação, as Leis estaduais de 
1947 ao dia atual, o Regimento 
Interno, as Emendas Constitu
cionais e a Constituição do Es
tado de Santa Catarina consoli
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alterações, as publicações, as re
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tucionalidade e todas as infor
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Legislativo intercede por obras no DNIT 
O presidente da 

Assembléia, de- ==

putado Volnei ~ 
Morastoni (PT) , recebeu, ~ 
no dia 22, o prefeito de 
Itajaí, Jandir Bellini 
(PP), que veio solicitar 
apoio para as obras dos 
três acessos da BR-I0l a 
Itajaí: Jorge Lacerda, 
Adolfo Konder e contor
no Sul, onde estão in
cluídas a sinalização, a 
urbanização e a ilumina
ção. Bellini declarou que 

Presidente do Conselho 
Indígena visita a AL 

o projeto já foi aprova
do há cinco anos, mas 
ainda não saiu do papel. 
"O principal problema é 

Coordenador do DNIT recebe solicitações para melhorias dos acessos a ltajai 

D ecepcion~dos no dia 17, 
~o gabinete da presidên
cia, membros do Conselho Es
tadual dos Povos Indígenas 
(Cepin) solicitaram apoio e agi
lidade na aprovação de proje
to de lei que trata, entre outras 
coisas, da legalização do con
selho, de problemas fundiári
os e de inclusão dos índios em 
programas sociais do governo 
do Estado. 

Para Ary Paliano, presiden
te do Cepin, a participação dos 
parlamentares é fundamental 
paraque o Executivo reconhe
ça os direitos das diferentes 

nações indígenas catarinenses, 
pois muitas delas enfrentam 
dificuldades no acesso à terra. 
Ele afirmou que a entidade 
busca acesso a programas nas 
áreas de saúde, educação, meio 
ambiente, agricultura e habita
ção. O deputado Volnei Moras
toni (PT), por sua vez, decla
rou que é preciso aprofundar 
o debate sobre as questões in
dígenas no estado, procuran
do encontrar soluções para os 
conflitos de terra entre índios 
e colonos, além de garantir a 
esta população condições dig
nas de vida. (RV) 

a falta de segurança, principal
mente à noite. Sem sinaliza
ção, há grande ocorrência de 
acidentes e de assaltos aos mo
toristas. O prefeito informou 
que o governo federal condi
ciona a realização das obras à 
eventual privatização da rodo
via. 

Para Morastoni o problema 
é emergencial. "Itajaí é porta 
de entrada do Vale e a falta 
desses acessos é um péssimo 
cartão de visitas para toda a 
região", salientou. 

Morastoni e Bellini foram até 
a sede do Departamento Naci
onal de Infra-Estrutura de 
Transportes (DNIT/SC), onde 

foram recebidos pelo coorde
nador do órgão, João José dos 
Santos. O encontro teve tam
bém a presença do secretário 
regional de Desenvolvimento 
de Itajaí, Paulo Cruz. 

No DNIT ficou decidido que 
a prefeitura encaminhará ao 
órgão, para posterior envio a 
Brasília, o valor das obras, ini
cialmente orçadas em R$ 1 mi-
1hão. O projeto deverá ser de
senvolvido na forma de con~ 
vênia, com a participação dos 
governos federal, estadual e 
municipal. 

O pedido dos trevos de aces
so a Itajaí foi feito pessoalmen
te pelo presidente da Assem-

Petrobrás confirma data 
para retorno a ltajaí 

A Gerência de Operações 
do Ativo de Produção 

do Sul da Petrobrás em na
jaí será reinstalada no dia 
1 t'l de setembro. A confirma
§áa da data foi recebida pelo 
presidente da Assembléia. 
deputado Volnei Morastani 
(PT), durante contato com 
o DiretoI' de Exploraçâo e 
Produção da Petrobrás. Cui
lherme Estrella. 

A Petrobrás está reformu
lando a área de cenhetii
mente e a :reinstalação des
ta gerência em Itajaí é o pri
meiro passo para a rêaber
tura da Unidade de NeEóci
os, que deve aconte.cer em 
médio prazo. Durante a cOn
versa, Estrella Manifestou o 
interesse da Petrobrls em 
implementar uma poUtica 
de valorização das unidade 
regionai . O dirigente con
firmou pa ra meados de 
ago to uma visita técni.ca 
pata verificar as instalações 

da empresa na cidade e as 
necessidades mais premen
tes da nova gerência. Estre
llaaiD,da esclareceu que uma 
parte restante do Ativo Sul 
será transferida para ltajai 
110 mês àe janeiro. por sou,. 
citação dos funcionários, 
devido ao calendário esco
lar e a contratos particula
res estabelecidos até o final 
deste-ano • .n8 capital flumi
nense. 

De acorda oom Morastoni. 
El decisão da Pétrobrás repre
senta a correção de um equI
voco cometido pelo governo 
anterior; que pretendia a pri.
vatização dQs Ativos do Sul 
"O retorno da gerência para 
ltajaí é umadetisão política 
e técnica do novo .governo e 
da no .a direção da Petro~ 
brás. É o reconhecimento da 
importância de Ita:iaIno con-
exto da prodnção e exp lo

ração de petr6leo no sul do 
Brasil". completou. 

~; -

bléia ao presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que esteve no 
estado na quinta-feira (24), em 
solenidades nos municípios de 
Itajaí e Concórdia. (RMPP) 

Alterações na ~onstituição Estadual 
A Constituição de Santa Ca

tarina foi tema do encontro 
ocorrido na terça-feira (22), na ,:::::::::~::::::~~~~~~:::::::: _____ _ 
presidência da Assembléia Le- <il 

~ 
gislativa. Parti

d 
'ciPdaram, acdonvi- ;i 

te do presi ente a Casa, epu- ~ 
tado Volnei Morastoni (PT), re- ~ 
presentantes do Tribunal de 
Contas, do Ministério Público, 
do Tribunal de Justiça, da OAB, 
das procuradorias do Estado e 
da Assembléia. 

A reunião surgiu a partir de 
uma conversa entre Morastoni e 
o pre"sidente do Tribunal de 
Contas, Salomão Ribas Júnior -
que participou da Constituinte 
de 89 - sobre a necessidade de 
alteração da Carta Estadual com 
adaptações à Federal. "Não é um 
trabalho constituinte e sim uma 
revisão da atual Constituição de 
Santa Catarina", afirma Ribas 
Júnior. 

A intenção é formar um gru-

Grupo de trabalho vai adaptar Constituição estadual à Carta Federal 

po multiinstitucional que deve
rá apresentar sugestões de mu
danças na attial Constituição 
catarinense. No final de setem
bro o grupo volta a se reunir para 
apreciação das propostas e sis
tematização nas instituições en-

volvidas. ':Até o final do ano já 
deveremos ter as reformas fede
rais concluídas e durante o pri
meiro semestre de 2004 estare
mos com a Constituição Estadu
al atualizada", afirmou Morasto
ni. (RMPP) 

Dia Catarinense sem Carros 
O governador Luiz Henrique sancionou no 

último dia 21, em solenidade realizada no 
auditório do Palácio Santa Catarina, a Lei, de 
autoria do deputado Afrânio Boppré (PT), que 
institui o dia 22 de setembro como o Dia 
Catarinense sem CaITos. O projeto de lei apre
sentado pelo parlamentar foi aprovado em ple
nário em junho. 

A adesão ao não uso de carros neste dia é 
voluntária e, segundo a proposta, compete ao 
Executivo, por meio das Secretarias da Infra~es
trutura, e da Organização do Lazer, ao longo do 
ano e destacadamente em 22 de setembro, a pro
moção de atividades educativas e a execução de 
campanhas e programas para obter adeptos ao 
não uso de carros. Boppré esclarece que a idéia 

t 

segue uma tendência de data mundial e visa pro
mover a conscientização dos usuários de veícu
los particulares sobre as consequências do uso 
do carro, incentivando o desenvolvimento de 
novos padrões de comportamento compatíveis 
com a proteção do meio ambiente e com uma 
mobilidade urbana melhorada. Ele lembra que 
o aumento do volume de tráfego provoca a per
da gradativa da qualidade de vida, aumento de 
ruídos, poluição atmosférica, estresse, aciden
tes e aumento da violência no trânsito. Os car
ros particulares são responsáveis por 40% das 
emissões de gás carbônico, o que torna urgente a 
adoção de transportes mais eficientes e limpos, 
como andar a pé, de bicicleta, transportes públi
cos e coletivos, inclusive o maritimo. (RV) 
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Preocupação é com a inclusão de reivindicações viáveis de serem executadas e . 

Mirela Maria Vieira 
Scheila Dziedzic 

(/O/D Co.rWKilwn' 

F inalizada a primeira etapa 
das 29 audiências públicas 
conjuntas entre Legislativo e 

Executivo, que de 21 a 25 de julho 
aconteceu em 10 cidades que sedi
am secretarias regionais, a principal 
reivindicação dos participantes foi 
o atendimento efetivo de pelo me
nos uma das prioridades elencadas 
em cada região para o Plano Pluria
nual de Ações 2004-2007 (PPA). Nas 
audiências de São Miguel do Oeste, 
Mafra, Palmitos, Ibirama, Maravilha, 
Rio do Sul, Chapecó, Ituporanga, 
São Lourenço do Oeste e Brusque, 
prefeitos e representantes de sindi
catos e associações da sociedade ci
vil manifestaram-se, invariavelmen
te, pela inserção efetiva das propos
tas pelo Executivo. 

Deputados Dione~ Berger, Dentin/w e Marian~ em Mafra 

"Participei de todas as audiências do 
orçamento regionalizado promovidas pela 
Assembléia Legislativa nos últimos seis 
anos. Estou aqui novamente porque acre
dito, tenho esperança de que, desta vez, 
o processo se consolidará com o atendi
mento pelo governo do Estado de pelo 

menos algumas das prioridades que a 
região estabeleceu", afirmou o prefeito 
de Braço do Trombudo, Ervino Verh
moehler (PMDB), durante audiência no 
dia 23, em Rio do Sul, sede da 12a Se
cretaria Regional que abrange 12 muni
cípios. "O cidadão é fundamental e, aos 

nas audiências públicas: 
Educação --------------------
- Acesso ao ensino superior gratuito - instalação de campus da Udesc, ex

tensão da UFSC, (PPA Nacional) ampliação dos recursos e do atendimento 
pelo artigo 170 (bolsas de estudo), ensino profissionalizante com a 
implementação de uma Escola Técnica Federal (PPA Nacional) 

- Programa de incentivo e qualificação de professores 
,~ .' 1·_ .... ·,' ' 01 ,"" ".-:lo ~ t~,~'.<\ "< , . ... , . ~' " , ." . " ,. -r '- f ~ .,." • 

Infra-estrutura 

- Acesso asfáltico aos municípios, construção de pontes e pontilhões, pavi
mentação de estradas vicinais e vias urbanas 

- Investimentos em saneamento básico 

DesenvolvimentolMeio Ambiente/Ação Social 

- Políticas de crédito e incentivos fiscais direcionadas a projetos de agrega
ção de renda na agricultura (pequena e familiar) e ao fomento do micro e 
pequeno agronegócio 

Segurança Pública 

- Construção de presídio regional, delegacia da mulher, aumento de efetivo 
e melhores e mais equipamentos para as Polícias Civil e Militar, Corpo de 
Bombeiros, implementação do Centro de Operações da PM (Capam) 

Saúde 

- Instalação de serviços públicos de saúde, acesso aos atendimentos de mé
dia e de alta complexidade, condições de transporte para pacientes em estado 
grave, instalação de policlínicas regionais de referência e efetiva municipalização 
do SUS, mais recursos para programas de saúde, implementação da Progra
mação Pactuada Integrada (PPI), maior qualificação dos profissionais 

- Estadualização do Hospital Regional do Oeste em Chapecó 
- Instalação de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) no Hospital Bom 

Jesus, em Ituporanga 

poucos, a comunidade vai incorporar 
esta nova cultura participativa, definin
do e cobrando as reivindicações. Mas 
toda esta mobilização exige resposta efe
tiva do governo, com a inclusão e reali
zação das prioridades 
eleitas em plenária", assi
nalou Norma Maria do 
Valle, da Associação Co
mercial e Industrial de 
Mafra, sede da 25a regio
nal, e integrante do Con
selho Regional de Desen
volvimento. 

O deputado Mauro Ma
riani (PMDB) enfatizou 
que o processo desenca
deado este ano - com a 
parceria entre Legislativo 
e Executivo - pode pecar 
pela inexperiência, mas "é 
o caminho certo para que 
os recursos públicos se
jam investidos de manei
ra que efetivamente con
temple a sociedade, aten
dendo às necessidades definidas em 
cada região através da participação di
reta das comunidades". Mariani esteve 
na audiência de Mafra, assim como o 
presidente da Comissão de Finanças, 
deputado Djalma Berger (PFL), que tam
bém salientou a importância de resulta
dos efetivos para população. 

Desde 1997 a Assembléia Legislativa 
vinha priorizando propostas regionais 
atendendo à Constituição Estadual. Ago
ra, ao ser feito este trabalho de forma 
conjunta, "faz com que o governo fique 
compromissado a incluir e executar o 
que é indicado pelas comunidades ao 
PPA", destacou o deputado Herneus de 
Nadal (PMDB), líder do governo na As
sembléia, durante audiência em São 
Miguel do Oeste, sede da la Regional. 
A falta de integração que houve em anos 
anteriores "inviabilizava a realização das 
obras", entende ele . 

A partir do dia 21 de julho, duas 
equipes compostas por técnicos e 

pessoal de apoio dos dois Poderes estive
ram colhendo as prioridades eleitas pelas 
comunidades, através de um trabalho an
terior realizado pelos Conselhos Regionais 
de Desenvolvimento. O roteiro termina no 
dia 8 de agosto, em São José, sede' da 18a 

Regional. 
As indicações serão tabuladas pela Co

ordenadoria do Orçamento da Assem
bléia, e encaminhadas ao Executivo para 
inclusão no Plano Plurianual de Ações 
2004-2007. Vão nortear também a elabo
ração do Orçamento anual (LOA) de 2004 
e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (IDO) 
de 2005 (a de 2004 já passou pela aprova
ção da Assembléia Legislativa). 

Nas audiências, cuja participação é to
talmente aberta a qualquer pessoa da co
munidade, o elenco de prioridades nas 
áreas de Saúde, Educação, Agricultura e 
Pesca, Meio Ambiente, Segurança Públi
ca, Infra-estrutura, Desenvolvimento e 

DepuliUla Ana Paula Lima, em Rio do Sul 



:CIAL 

~ ~~A 2004--200l 
rceria com o Governo devi! contribuir para isso 

:ocial e Turismo e Lazer passa 
~ivo de grupos de trabalho, e 
é levado para discussão e vo
~m plenária. Todos os partici
têm direito a voto, que deter
.ma pontuação para cada uma 
vindicações listadas. As que 
maior número de pontos en
m a lista das prioridades, oti-
10 o uso dos recursos públi
~rmitindo um planejamento ra
pelo Poder Executivo do di
arrecadado dos contribuintes 
rogramas a implemenLar para 
::ar o desenvolvimento das re-

itos, vereadores, representan
lssociações e sindicatos, alu
rede pública e privada, donas 
t, médicos e agricultores com
·am em todas as audiências. "O 
lportante é a representativida
iatiza a titular da Coordena
o Orçamento da Assembléia, 

Maria Helena Teixeira 
Diniz. Os recursos pú
blicos para investimen
tos, como enfatiza ela, 
são poucos e o equilí
brio fiscal deve ser ga
rantido justamente 
para que o dinheiro ar
recadado dos contribu
intes passe, a cada ano, 
a ser direcionado efeti
vamente em benefício 
do cidadão. A necessi
dade de cobrança da 
comunidade, sobre o 
Legislativo e Executivo, 
e a rigorosa fiscalização 
dos parlamentares, foi 
enfatizada pelo deputa
do Wilson Vieira -
Dentinho (PT). 

DE 2J DE JULHO A 8 DE 

(Jota 50101/ Soares ) 

Deputada Simone Schramm, em ltuporanga 

• 
Deputados Caramori, Baldissera, Onofre e Hemeus, em Maravilha 

Próximas audiências • • regionais: 

Data Município sede Local 
Caçador 

I 
Casa da Cultura 

04/0S Itajaí Aud. da Adm. do Porto 

Curitibanos Prefeitura 
05/0S 

Blumenau Aud. do Complexo Esportivo 
Bernardo Werner , 

06/0S Lages Udesc/CAV 
Jaraguá do Sul Auditório do Colégio São Luiz 

07/0S Canoinhas Câmara de Vereadores 
Joinville Auditório da Amunesc 

OS/OS São José 
Fundação Catarinense de 

Educação Especial 

Hora 

sh 

sh 

sh 

r---

Sh 

·sh 

-

-

-
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Ciclo de audiências 
encerra dia 8 

Em seguida ao encerramento, 
será realizada audiência estadual 

ampliada, em data ainda a 
ser marcada 

No dia 28 o roteiro de audiências públicas 
prosseguiu com a coleta das prioridades 

das regionais de Xanxerê (Sa Regional) e 
Araranguá (22a Regional). No dia 29, foi a vez 
de Joaçaba (7a Regional) e Criciúma (21 a Regi
onal); em Campos Novos (8a Regional) e Tuba
rão (20a Regional) no dia 30, e em Videira (9" 
Regional) e Laguna (19a Regional) no dia 31. 
A segunda semana de audiências encerrou com 
a indicação das reivindicações das regionais 
de Concórdia e São Joaquim (6" e 28" Regio
nais). Na segunda-feira (4) inicia o circuito das 
últimas nove audiências. (Confira abaixo) 

A regional de Xanxerê, no Oeste do estado, 
integrada por mais 13 municípios, elegeu 24 
prioridades. A área de segurança pública ocu
pa os dois primeiros lugares entre as mais vo
tadas, com o aumento dos efetivos das políci
as e do Corpo de Bombeiros em primeiro lu
gar e a ampliação e construção de unidades 
prisionais e do Corpo de Bombeiros. Para 
alavancar o desenvolvimento, a região quer a 
adequação da legislação para a agroindústria 
familiar, uma central de comercialízação com 
a marca regional, capacitação dos agricultores 
e assistência técnica. 

Saúde 
A 7a regional priorizou os investimentos na 

área de saúde, entre as 18 reivindicações apre
sentadas. A regionalização do Hospital Uni
versitário Santa Terezinha, em Joaçaba, com 
efetivação dos serviços para o SUS (o hospital 
já se prepara para a formação de novos médi
cos, a partir da implantação do curso de me
dicina, com ingresso da primeira turma na 
Unoesc a partir de 2004) está em primeiro lu
gar, seguida da necessidade de recursos para 
a remuneração adequada de professores, para 
o transporLe escolar e também para aplicação 
na formação continuada dos docentes. A ins
talação de uma Policlínica Estadual de Refe
rência Regional para especialidades médicas, 
para acabar com o deslocamento de doentes 
para Florianópolis, fecha as Lr(~s mais votadas. 

Desenvolvimento 
Em Araranguá, os relJresentantes dos 14 mu

nicípios da regional priorizaram hospitais pú
blicos com qualidade para a região, o 
asfaltamento da avenida XV de Novembro (Vila 
São José até BR-101- Araranguá), infra-estru
tura urbana e destinação de verbas para a re
cuperação dos recursos hídricos, da bacia 
hidrográfica do rio A.raranguá e Mampituba e 
todo o sistema lagunar. 

Em Criciúma, lideranças das 10 cidades da 
regional definiram como prioridades entre as 
prioridades, respectivanlente, pavimentação da 
malha viária da Associação dos Municípios da 
Região Carbonífera (Amrec), programas de 
capacitação, profissionalização, trabalho e ren
da para a família em situação em risco social, 
hospital público regional com UT!. neonatal e 
pediátrica. (CA e RMPP) 
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I§lNTREVISTA 

Cacá Diegues: Pela liberdade da produção cultural 
Carlos Agne 

Considerado um dos monstros sa
grados do cinema nacional, o cine
asta e diretor Cacá Diegues esteve 
em Florianópolis participando do 
Projeto Cinema na Favela, evento 
promovido pelo Grupo Nação Hip 
Hop. Diegues reuniu-se com produ
tores, diretores e interessados em 
cinema onde debateu "Cinema e 
compromisso social", e em seguida 
apresentou seu filme "Deus é Brasi
leiro", recentemente lançado nacio
nalmente e que tem o ator Antonio 
Fagundes no papel principal. O ci
neasta alagoano provocou polêmi
ca nacional, no início do ano, quan
do criticou o fato de os os incentivos 
e patrocínios na área cultural serem 
definidos por empresas estatais, 
quando isto deveria ser atribuição 
do Ministério da Cultura. Seu posici
onamento deu resultado e, em três 
dias, o presidente Lula fez com que 
essas ações fossem determinadas 
pelo órgão competente. 

Cacá Diegues nasceu em Maceió, 
Alagoas, em 1940, e ainda pequeno 
mudou-se com a família para o Rio 
de Janeiro, dedicando-se ao cinema 
amador na companhia de David Ne
ves, Arnaldo Jabor, Paulo Perdigão, 
entre outros. Foi um dos fundadores 
do Cinema Novo junto com Glauber 
Rocha, Leon Hirzmann e Paulo Ce

mento, tanto que a si
tuação foi resolvida 
imediatamente e a cri- ~ 
se não durou mais do @ 
que três dias. {l 

~ 
AL Notícias - Então ~ 

você não concordava ~ 
com os critérios utiliza- ~ 
dos para a concessão do ~ 
patrocínio? 

Cacá Diegues - É. 
Eram critérios que a 
gente jamais poderia 
concordar pois vincu
lava o conteúdo dos 
produtos culturais que 
ligava os incentivos fis
cais à identificação com 
programas dos ministé
rios à imagem do Bra
sil no exterior, à valo
rização do nosso fol
(::lore. Esse tipo de cri
tério, nas mãos de bu
rocratas e que não são . 
produtores de cultura, imagina o que 
não iria acontecer. E o resto foi conse
qüência disso. Então, a conseqüência de 
minhas declarações durou só três dias. 
O ministro Gilberto Gil tomou conheci
mento e levou ao presidente, que resol
veu a questão. A condução da política 
cultural voltou ao Ministério da Cultu
ra. Essa era a finalidade e minha inten
ção. 

sar Saraceni. Polemista inquieto, ALNotícias-Houveumtempoemque 
além de cineasta, trabalhou como se reclamava da ausência de critérios. O 
jornalista e escreveu críticas, ensai- que existe de tão grave nos atuais? 
os e manifestações cinematograficas Cacá Diegues - Os critérios provoca
em diferentes publicações. Em seu ram uma instrumentalização da produ
extenso currículo destacam-se os fil- ção cultural, que ficava a mercê dos in-
mes Escola de Samba Alegria de Vi- teresses políticos de quem estava patro
ver, Joana Francesa, Xica da Silva, cinando aquele produto. Isso não é cer-
Chuvas de Verão, Bye Bye Brasil, Ti- to. Os produtores culturais brasileiros 
eta do Agreste, Orfeu e agora, Deus 
é Brasileiro. devem ter liberdade para suas músicas, 

suas peças, seus filmes, seja lá o que 
AL Notícias - Você provocou polêmi- for. Também, o que fiz, não foi uma de

ca nacional quando acusou o governo fesa do cinema. Foi tudo em cima da pro
Lula de praticar dirigismo culturaL Sua dução cultural de um modo geraL Acho 
manifestação provocou mudanças? que a melhor das conseqüências é que, 

Cacá Diegues - •••••••••••••••• desde aquele mo-
Tenho de fazer uma mento, há uma dis-
retificação. Não Opanel do cussãopermanen-
acusei o governo 'l.' te no Ministério da 
Lula de nada. Pelo intelectual e do artista Cultura sobre os 
contrário. Estou é ser inconveniente. critérios, as regras, 
muito entusiasma- Você não pode estar através das entida-
do com o governo ',Ç. • • des representativas 
Lula, que trouxe satisJelto com as cOIsas. das diferentes ati-
esperanças para o Tem que estar um pouco vidades e que, cer-
Brasil e não pode- insatisfeito para que tamente, vai tirar 
mos jogar isso fora. as coisas possam conclusões que são 
Por mais restrições do interesse geral 
que façamos ao seu avançar da produção cul-
governo, o apoio a tural. 
essa esperança, a 
essa possibilidade de um novo horizonte 
para o Brasil é indispensável e todos os 
brasileiros responsáveis têm de estar 
nessa posição. O que fiz foi chamar a 
atenção para os regulamentos de patro
cínio através das estatais, dos quais o 
próprio presidente não tinha conheci-

AL Notícias - O 
que pode ser modificado com isso? 

Cacá Diegues - Existem várias coisas 
que podem modificar e que precisam ur
gentemente serem modificadas. Por 
exemplo, um aspecto fundamental e que 
é matéria de reivindicação de pessoas 

mais responsáveis, são critérios demo
cráticos e que todos tenham acesso à 
produção cultural, a todos esses incen
tivos, a essas formas de produção cul
tural que passa pelo Estado, seja atra
vés de incentivo ou de financiamento 
direto. 

AL Notícias - O atual sistema de fi
nanciamento do cinema brasileiro obri
ga o cineasta a se tornar um vendedor 
de ações? 

com o apagão mental que se abate no Bra
sil. Como é isso? 

Cacá Diegues - Eu falei isso? (risos). 
Não sei dizer o que pensei ao falar nisso. 
Mas, o que talvez quisesse dizer é que a 
gente tem de estar atento e com uma vi
são totalmente crítica das coisas. A gente 
não pode se conformar. O papel do inte
lectual e do artista é ser inconveniente. 
Você não pode estar satisfeito com as coi
sas. Tem que estar um pouco insatisfeito 
para que as coisas possam avançar. 

AL Notícias -Está muito longe para que 
o cinema brasileiro seja uma atividade 
industrial auto-sustentável? 

Cacá Diegues - Está sim. Seria o ideal 
e é para isso que trabalhamos. Mas está 
longe ainda. O país também não é auto
sustentáveL 

AL Notícias - O cinema brasileiro so
freu um baque no governo Collor. Existe 
perspectiva de reação? 

Cacá Diegues - A Lei do audiovisual 
foi positiva neste aspecto. Ela permitiu a 
retomada da produção cinematográfica no 
Brasil, mas não é suficiente. Apesar da 
retomada da produção e dos bons filmes 
que estão por aí, apesar disso tudo, há 
ainda aspectos críticos. É muito melhor 
e nem se compara com a catástrofe que 
foi o governo Fernando Collor de Mello, 
que destruiu não só a possibilidade de 
fazer cinema no Brasil mas até mesmo de 
fazer uma cultura respeitável, de reper-

cussão. Foi coloca

Cacá Diegues -
É o que digo. O ci
neasta não tem que 
captar recursos. Ele 
tem que captar ima
gens. A Lei do Au
diovisual, na qual 
está baseada toda a 
produção atual do 
cinema brasileiro, é 
insuficiente. Ela 
apenas resolveu 
parte do problema 
e permitiu a reto
mada da produção 
de longas metra
gens no Brasil. Isso 
é indiscutível e es-

Acho que o 
do fim naquele que 
estava moribundo, 
pelos maus tratos 
que recebia. Mas 
agora estamos reco
meçando o proces-

Brasil é uma questão 
não resolvida para todos 
os brasileiros. Acho que 
todos nós temos questões so. 

em relação a isso. Eu não 
sei o que é Brasil e estou 
doido para saber. Faço 
filme porque tenho essa 

curiosidade. Se 
alguém souber 

realmente o que é 
Brasil, por favor, 

AL Notícias -
Você considera que 
o Brasil ainda é uma 
questão não resol
vida para o cinema 
brasileiro? 

Cacá Diegues -
Acho que o Brasil é 
uma questão não 
resolvida para to-me conte 

tatístico. Antes da 
Lei de 1994 se produzia até quatro fil
mes por ano. Hoje se está produzindo 
até 50. A Lei é boa mas não é suficiente 
porque não comtempla todos os aspec
tos da economia cinematográfica e tam
bém mou uma certa perversão que trans
formou o cineasta em vendedor de ações. 
A decisão de quais filmes vão ser feitos 
é sempre do diretor de marketing das 
diferentes empresas. Não sei dizer qual 
a saída mas contamos com o fórum na 
produção de idéias e estamos na expec
tâtiva do que vai resultar disso. 

AL Notícias - Você tem ro.anifestado 
preocupação com a atual situação cultu
ral do País e se referiu, em recente entre
vista ao Jornal O Globo, que se indigna 

dos os brasileiros. 
Acho que todos nós 

temos questões em relação a isso. Eu não 
sei o que é Brasil e estou doido para sa
ber. Faço filme porque tenho essa curio
sidade. Se alguém souber realmente o que 
é Brasil, por favor, me conte. 

AL Notícias - Como você avalia o pro
jeto Cinema na Favela? 

Cacá Diegues - Eu acho muito impor
tante. Uma coisa que tem de ser apoia
da, estimulada, incentivada e é uma 
maneira de tentar resolver o acesso ao 
cinema para as populações carentes e 
que não tem acesso aos shoppings. Fico 
orgulhosíssi mo que "Deus é brasileiro" 
esteja colaborando com isso, estar inse
rido no projeto e sendo apresentado aqui 
em Florianópolis. 
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Proposta mudança na portaria sobre uso da ·tarrafa 

O impasse gerado pela portaria do 
lhama na 030/03, que proíbe o uso 
da tarrafa por pescadores amado

res ou artesanais, como forma de preser
vação ambiental foi resolvido no último 
dia 14, em debate realizado no plenarinho 
da Assembléia Legislativa. Depois de in
tensa discussão, foi elaborada uma emen
da para a portaria, regulamentado a utili
zação do equipamento pelos amadores. 

Participaram do debate o presidente da 
Assembléia Legislativa, deputado Volnei 
Morastoni (PT), a senadora Ideli Salvati 
(PT), o deputado federal Edison Andrino 
(PMDB), o gerente executivo do lhama em 
Santa Catarina, Luiz Fernando Krieger 
Merico, o gerente regional sul da Secreta
ria Especial da Aqüicultura e Pesca da Pre
sidência da República, Luiz Alberto de 
Mendonça Sabanay, e representantes das 
Co~ônias de Pescadores do Estado e pro
fissionais do setor. 

Morastoni, que presidiu o debate, de
fendeu a criação de uma portaria específi
ca para Santa Catarina, entendendo que o 
estado tem referências diferentes de ou
tros territórios e a utilização da tarrafa já 
faz parte de sua cultura. "Temos aspectos 
que tornam Santa Catarina diferente de ou
tros estados. Precisamos de uma 
normatização específica para nós. Não 
podemos é cometer injustiças com aque
les que usam o equipamento como forma 
de sobrevivência", observou. Andrino e 
Ideli Salvati reforçaram o coro de apoio 
para que o texto fosse modificado, dando 
condições de utilização da tarrafa pelos 
pescadores amadores, sem prejuízos aos 
profissionais, e associaram-se à sugestão 
de Morastoni. "Precisamos de uma lei na
cional que determine normas específicas 
para cada região. A realidade do Nordes
te, por exemplo, não é a mesma do Oeste 

e sequer parece com a de Santa Catarina", 
opinou a senadora. 

O debate tornou-se acirrado com a ma
nifestação do presidente do Sindicato dos 
Pescadores, Osvani Gonçalves, defenden
do a utilização da tarrafa pelos amadores, 
exigindo do lhama um documento que 
comprove que o seu uso provoca danos 
ambientais. O presidente da Federação das 
Colônias de Pescadores de Santa Catarina, 
Ivo da Silva, por sua vez, reclamou que a 
pesca amadora atrapalha os profissionais, 
tanto no momento da pesca quanto na 
comercialização. '1\. imprensa fez um alar
de sobre a portaria de que a proibição era 
para os artesanais, sendo que o uso é ve
dado aos amadores. Com isso, prejudi
cou nossa categoria. Tem muito amador 
que pesca em áreas dos profissionais, ti
rando o peixe que serve como forma de 
sustento de suas famílias. Somos favorá
veis a manutenção da portaria", ressaltou 
Silva. 

Ao final, houve consenso na elaboração 
de um novo parágrafo para ser incluído na 

tlotO Giancarlo Borlf>hIz::i) 

Contrário: Obadüzs Gonçalves, presülen1e da Colônia de Pesca Z-14, de Laguna 

um evento com a participação efetiva das te do lhama, que deverá incluir a emenda 
pessoas envolvidas. Foi uma verdadeira li- na portaria, sem prejuízo aos amadores, aos 
ção de democracia. Esse texto, aprovado pescadores artesanais ou profissionais", ex-
por todos, será encaminhado ao presiden- plicou Merico. (CA) 

portaria. Nele, é defini- .... ----------------------------____ _ 
do que o uso da tarrafa 
na pesca amadora para 
fins de subsistência po
derá ser feito em mar 
aberto e desembarcado, 
com malha mínima de 
50 mm, esticada entre 
ângulos e partes, sendo 
vedado seu uso em ca
nais, lagoas e estuários, 
respeitando-se os perío
dos de defeso estabele
cidos pela autoridade 
competente, bem como 
a safra da tainha. "Foi 
muito importante a rea
lização deste debate. Foi 

Fim da fila de espera para 
cardíacos é compromisso 

Salvaro mostrou-se satisfeito 
com o resultado das audiências e 
também da deliberação da reunião. 
'1\. Comissão de Saúde da Assem
bléia fez a sua parte e nosso obje
tivo é acabar com essa fila de es
pera. Muita gente morreu sem re
ceber o atendimento. Isso não 
pode acontecer mais", disse. 

O diretor administrativo do 
Hospital São José, Altamiro Biten
court, disse que a polêmica cria
da com a questão dos procedi-

mentos cardíacos no Sul do esta
do só pode ser resolvida graças à 
intervenção do Legislativo. "De
vemos muito para a Comissão de 
Saúde, que está fazendo a sua 
parte. Acontecia um jogo de em
purra-empurra entre a Secretaria 
Municipal e a de Estado. Com a 
intermediação da Assembléia es
tamos conquistando nossos plei
tos e dos pacientes que tanto pre
cisam deste tipo de atendimento", 
destacou. (CA) 

Dia 4, 8h30min - Lançamento do Comitê Estadual da Aposen
tadoria da Dona de Casa 

}\1ca.bar,com afila de espera 
de 120 paGientes e conti

uãr atendendo as urgên
cias/emergências nos procedimen
tos cardíacos nos hospitais São 
José e São João Batista, ambos de 
Criciúma. Esta decisão foi tomada 
no ínício de julho, na Secretaria 
de Estado da Saúde, entre a secre
tária adjunta, Carmen Zanotto, o 
presidente da Comissão de Saúde 
da Assembléia Legislativa, depu
tado Clésio Salvara (PSDB), o se
cretário Regional de Desenvolvi
mento de Criciúma, Acélio Casa
grande, o secretário municipal de 
Saúde, Orasil Pina, e os adminis- } 

Local: Plenário 

Dia 4, 14 h - Fórum Permanente da BR-282 
Local: Plenário 

Dia 5, 9h - Audiência pública da Comissão de Saúde para dis
cutir a obesidade infantil 
Local: Plenarinho 

Dia 6, 19 h - Audiência pública: 'l\.s questões relacionadas à 
segurança pública em Santa Catarina" 
Local: Câmara de Vereadores de Araranguá 

Dia 6,19 h - Lançamentos da 22a Schlachtfest e Musikfest 2003 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 7, 10 h - Audiência pública: '~ questões relacionadas à 
segurança pública em Santa Catarina" 
Local: Auditório da Arnrec - Criciúma 

Dia 7, 14 h - Debate: " A economia catarinense e as exporta
ções" 
Local: Plenário 

Dia 7,19 h - Sessão solene em comemoração ao centenário de 
nascimento do maestro Aldo Krieger 
Local: Plenário 

Dia 7, 19 h - Audiência pública: 'l\.s questões relacionadas à 
segurança pública em Santa Catarina" 
Local: Auditório da Amurel- Tubarão 

Dia 7,20 h - Projeto SC Canta e Encanta 
Local: Hall da Assembléia Legislativa 

f tradores das instituições envolvi- cll 

d ~ as. à 
A reunião foi convocada por ~ 

Carmen Zanoto na audiência pú- --........ '"....I""'"'! 
blicarealizadaem Criciúma, no dia 
7, para definir também a questão 
do pagamento dos procedimentos 
efetuados no período de janeiro a 
junho/2003, num total de cerca de 
R$ 613 mil. Segundo a secretária, 
uma câmara técnica está estudan
do o problema e tem o prazo de 10 
dias, a partir do recebimento da 
documentação completa dos da
dos através 90S hospitais, para 
apresentar o montante devido e o 
cronograma de pagamento desses 
débitos. "Consensualmente, deci
dimos limpar a pauta dessa fila de 
espem e também atendermos aos 
procedimentos cardíacos de urgên
cia e emergência. Depois vamos 
tratar dos valores e a forma de pa
gamento. O que não podemos dei
xar acontecer é aumentar ainda 
mais essa fila pois tratamos com 
vidas", observa Carmen. 

----= Debate iniciou em Criciúma no dia 7 

Audlincla .. rou negociação 
n problema da fila de espera levou a Comissão de Saúde da Assem
Vbléia a realizar audiência pública no dia 7 em Criciúma, quando a 
-secretária-adjunta, Carmem Zanotto, ouviu um relato detalhado da si
tuação. Além do presidente da Comissão, estiveram discutindo a ques
tão na ocasião os deputados Nilson Nelson Machado - Duduco (PP), 
Ronaldo Benedet (PMDB), Valmir Comin (PP), José Paulo Serafim (PT) 
e Altair Guidi (PP). 

No mesmo dia, a secretária também ouviu, desta vez em audiência 
realizada à noite em Tubarão, a situação detalhada dos hospitais da 
Associação dos Municípios da Região de Laguna (Amurel), através 
dos relatos dos diretores das instituições. Esta audiência foi requerida 
pelo deputado Genésio Goulart (PMDB). 
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Desenvolvimento, e melhor qualidade de vida guiam reivindicações 
Agroindústria é saída 

para o desemprego 
"Depois do fim da era extrativista aqui, 

com a morte das madeireiras, a agricultura 
está se transformando numa das mais im
portantes atividades econômicas". Norma 
Maria do Valle, vice-presidente da Associa
ção Comercial e Industrial de Mafra e inte
grante do Conselho de Desenvolvimento da 
região. 

Seniços básicos de saúde 
'~ situação é precária pois não temos 

nada de serviço público instalado nos mu
nicípios', nem mesmo um raio X. Estes pro
blemas poderiam ser atendidos com a ins
talação de um hospital regional público". 
Lúcio Mallmann, gerente de Saúde, secre
taria regional de São Miguel do Oeste 

UTI para Ituporanga 

Saúde pública mais eficiente 
"Não se tem atendimento de média e 

de alta complexidade e nem os mais bá
sicos. Para estes, algumas vezes, o pró
prio paciente arca com os custos. Ou
tras, as prefeituras auxiliam contratan
do o serviço de clínicas particulares, mas 
esbarram nas limitaçóes da Lei de Res
ponsabilidade Fiscal". Renato 
Guinervald, gerente de saúde, regional de 
Palmitos. 

Malha viária e ensino 
superior gratuito 

Municipalização efetiva do SUS 
"É preciso que o governo do Estado 

complete a municipalização dos recur
sos e incumbências, obedecendo a hie
rarquia estabelecida pelo Sistema Úni
co de Saúde (SUS). Assim, o Executivo 
passaria o total de recursos per capta 
para cada município, possibilitando que 
cidades de uma mesma região formem 
consórcios para atendimento da média 
e até da alta complexidade. E dinheiro 
para a Saúde tem, é o suficiente, basta 
ser descentralizado e utilizado de ma
neira adequada". Adelar José Tolfo, ge
rente de Saúde, secretária regional de 
Ibirama. Sua indicação ficou entre as 
mais votadas . 

"Temos um hospital pronto, em condiçóes de atender a região se for equipado. A 
instalação de uma Unidade de Tratamento Intesivo (UTI) vai salvar vidas, vai evitar 
que tenhamos que mandar um paciente numa ambulância para Florianópolis". Léo 
Müller, médico que atua em Ibirama, sede da 13Q Regional. 

"Hoje estamos mais próximos das ca
pitais do Rio Grande do Sul e do Paraná, 
sem contar que sem estrutura viária as 
empresas não se instalam em nossa re
gião". João Carlos Ecker, secretário regi
onal de São Lourenço defendendo as duas 
principais prioridades da região 
(estruturação da malha viária e ensino 
superior gratuito). 

Segurança Pública 
"Há deficiência de mais de 300 homens 

por exemplo, só na região de Trombudo .... É 
melhor construir cadeias e deixar que as 
Comarcas cuidem de seus presos. Do jeito 
que está, 50% da população carcerária vai 
morrer asfixiada". Sérgio Murilo de Melo, 
comandante do Corpo de Bombeiros da re
gional de Rio do Sul, defendendo o aumento 
dos efetivos, recursos e instalações físicas. 

_ .200 pnIOIIS, coa ~va.praD1Ç4 de jovellS 
~ tkJproemo B'IJIltlqHWtmga 

Artigo 170 
" Hoje, a maior dificuldade de cursar o 

ensino superior é a falta de condiçóes fi
nanceiras dos alunos, que acabam desis
tindo. O artigo 170 beneficia um público 
muito restrito". Professora Maria Letícia 
Baldin, que atua na regional de Chapecó. 

PPA Nacional 
"Embora já tenha havido a audiência pública para indicaçóes ao PPA 

Nacional no estado, nada impede que levemos o pleito de descentralização 
da UFSC através da bancada federal". Deputado Paulo Eccel (PTJ, respon
dendo a uma das principais reivindicações (acesso regionalizado ao ensi
no superior gratuito), na regional abrangida por Brusque. 

Pavimentação asfáltica 
"Os acessos asfálticos são um meio de comuni

cação dos municípios. As prefeituras estão se adi
antando e executando algumas obras, mas os re
cursos são poucos". Celso Maldaner, secretário 
regional de Maravilha .. 


